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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 26/2000

de 24 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificados o Tratado de Proibição Total de
Ensaios Nucleares e o Protocolo de Proibição Total de
Ensaios Nucelares, bem como os respectivos anexos,
adoptados pela Resolução da Assembleia Geral das
Nações Unidas n.o 50/245, de 9 de Setembro de 1996,
aprovados, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 44/2000, em 30 de Março de 2000.

Assinado em 8 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 6/2000

de 24 de Maio

Dispensa da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, sem prejuízo
da fiscalização sucessiva, os contratos de aquisição de projectos
relativos às obras que se venham a realizar no âmbito do
Euro 2004, promovidas pelas autarquias locais envolvidas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

Dispensa de fiscalização prévia

Sem prejuízo da fiscalização sucessiva e concominante
da respectiva despesa, ficam dispensados de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas os contratos de aquisição
de projectos de execução, a celebrar pelas autarquias
locais, destinados às obras que se venham a realizar
no âmbito do Campeonato Europeu de Futebol de 2004.

Aprovada em 13 de Abril de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 2 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 44/2000

Aprova, para ratificação, o Tratado de Proibição Total de Ensaios
Nucleares, adoptado pela Resolução da Assembleia Geral das
Nações Unidas n.o 50/245, de 9 de Setembro de 1996.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Tratado de
Proibição Total de Ensaios Nucleares e o Protocolo de
Proibição Total de Ensaios Nucleares, bem como os
respectivos anexos, adoptados pela Resolução da
Assembleia Geral das Nações Unidas n.o 50/245.

Aprovada em 30 de Março de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

COMPREHENSIVE NUCLEAR TEST-BAN TREATY

Preamble

The States Parties to this Treaty (hereinafter referred
to as «the States Parties»):

Welcoming the international agreements and other
positive measures of recent years in the field
of nuclear disarmament, including reductions in
arsenals of nuclear weapons, as well as in the
field of the prevention of nuclear proliferation
in all its aspects;

Underlining the importance of the full and prompt
implementation of such agreements and meas-
ures;

Convinced that the present international situation
provides an opportunity to take further effective
measures towards nuclear disarmament and
against the proliferation of nuclear weapons in
all its aspects, and declaring their intention to
take such measures;

Stressing therefore the need for continued system-
atic and progressive efforts to reduce nuclear
weapons globally, with the ultimate goal of elim-
inating those weapons, and of general and com-
plete disarmament under strict and effective
international control;

Recognizing that the cessation of all nuclear
weapon test explosions and all other nuclear
explosions, by constraining the development and
qualitative improvement of nuclear weapons and
ending the development of advanced new types
of nuclear weapons, constitutes an effective
measure of nuclear disarmament and non-pro-
liferation in all its aspects;

Further recognizing that an end to all such nuclear
explosions will thus constitute a meaningful step
in the realization of a systematic process to ach-
ieve nuclear disarmament;

Convinced that the most effective way to achieve
an end to nuclear testing is through the con-
clusion of a universal and internationally and
effectively verifiable comprehensive nuclear test-
ban treaty, which has long been one of the highest
priority objectives of the international commun-
ity in the field of disarmament and non-pro-
liferation;

Noting the aspirations expressed by the Parties to
the 1963 Treaty Banning Nuclear Weapon Tests
in the Atmosphere, in Outer Space and Under


